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?rocesso Admidstrativ o t" 2025035419
Processo de Contatação por meio de Dispetrsa de Licitâção em Íazão de valor
Itrtcrcssador Município de Goiatuba - Secretaria Municipal dc Obras Públicas e Serviços
Urbaoos

PARECER REFERENCIAL _ DISPENSA EM RÁZAO DE VAIOR ART.75. N DA LEI
14.13312021

I _ RXLATÓRIO

O Município de Goiatuba, no decorrel do plesente exelcício (2025) tem submetido
diveNos plocessos de natureza idêntica, envolvendo aquisição de be,rs para enkgâ imediata e

prestação de sen/iços essenciais paÍa o regula funcionarnento de atividades desenvolvidas pela
Administração Pública.

A Lei f 14.13312021 prevê a atuação do ôrgão de assessoramento jurídico no
processo de conhatação, seja em elaboração de minutas de processos padÍonizados nos teínos
contidos no inciso Mo afi. 19 ou na obrigatoriedade do corhole próvio de legalidade do
procedimento nos consoantes previsão do afi. 53 e seguintes, que também admite:

§ 5" É dispensávet a aoálise jurídioa ms hipóteses preüaúeote defiridas em
ato da autoridado juídioa uáxiEa competente, que deverá considerar o baixo
valor, a baixa ooaplexidado da cootratârão, a fltrega imediata do be6 ou a
utilizâção de mi[utas de editais e iústrumeotos de coítrato, corlvêtrio ou
outros ajustes preüametrte padrooizados pelo ólgão de assessoramento
juddico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n'009/2023 adraitiu, a dispensabilidade de ânálise
jurídica de forma individualizada em casos padronizados, tais como o presente, no inciso XX
doa.7',rcstÀndoincontesteapossibilidadedepronunciaüentorel'erencialsobreomodelojá
disponibilizado no depa amento de cornpras para aquisição de bens e conhâtação dc sclviços
por se amoldar a hipótese de baixo valor', baixa complexidade dâ contrataçâo e eütrega imediata
do benr e serviços.

Em sendo assim, esta assessoria entende que nestgs casos, por ser€m veiculadas
consultas com os mesmos pressupostos de fato e de direito é possíveltmçar orie[tação j urídica
uniforme que permita a verificâção do atendimerto das exigências legais mediante a simples
confsrência de atos administrativos, dados ou documentos conslantes na lninutajá fornccida ao

setor responsável pela fomalização do ato

Nos casos envolvendo a coutratação direta - inexigibilidade e dispensa, a NLLC
consigna a exigência de parecerjurídico em seu art. 72 no rol de documentos obrigatórios -
também repetido pela IN n' 009/2023 cxpcdida pelo TCM/GO, motivo pelo quc sc entcnde-se

necessàrio o pronunciamento formal derlc,
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II - DO CARÁTER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER ruRÍDICO

Antes dc se adentrar ao nérito do presente ato, urgc rcgistÍar que a condução da

análise técnicojuÍÍdica cstá prcvlsta lcgallnente como selldo rLIlla das funções inereDtes ii prá!ica

da advocacia, confolnle se abstrai do disposto ao Artigo 20, §3'da Lei Fetlelal N'8.906/94 -
Estatuto dâ Advocâcia e da OAB, que estâbelece a inviolabilitlade dos atos c manifestaÇões dos

advogados, no cxcrcicio dâ proflssão, obseÍvando os limites da lei.

Desta lornra, para a Iegal conlecçio do prcsente instnnrento, resla pertincntc scÍ

obscl!âdr a cxistôncia dc iscnção do protissional, dado o sou carátc| opinativo, visto quc estc

respectivo parecerjuridico considera e p|eza pela liberdâdc c discÍicionariedade admir Lr.,trrliv.r

do responsável gestor e oldenadoÍ de despesas, podendo esles seguircm ou nâo a opirião lécnica

cmirida, scgundo os âspcctos dc convcniônciâ c finalidade.

III _ FUNDAMENTAÇÃO

PÍclinrinÂl]nentc, esclarcccmos quc tal cxame âbordâ os âspectos gerais do

plocesso, inerentes às âtribuições dos aspectos jur'ídicos, nào adcutúndo, poÍtânto. nll análisc

dc col'lvcniôncia c oportrmidadc dos atos p1âticâdos, rem âspccios de nahüeza emiDen!errente

Lécrlico-adIniristr-trtivo.

Erlr rclação âos âspectos âlheios à seâú julidicâ, paltc-sc da plcDissa dc quc os

óÍgãos c scrvidolcs competentes pam â suÂ âp1cciâção dctôr'D os conhecinrentos espccíficos

necessár'ios e os analisaram adequadanrcnte verificando â exalidão das inlormâçôcs corslrnles
(los autos c atuândo clr] confonnidadc com suas atribujçõcs.

A Constituiçào Fedeml descnhou un cerário baseaclo no mérilo, ra eficiiueru r n.L

lcgalidadc, alóln de posilivirr a própria moral como critério rcgulador das atividadcs

ednlinistlativas, resultando cm privilcgiar instiiutos como n llcitaçào para aquisiçào de bens lir

couúâtâçio de serviços pelos enles públioos, nos seguinles telrros:

AÍt 3?:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislâção, as obras,

serviços, compr'as e alienações serào contralâdos mcdiante plocesso de

licitação pública quc asscgurc igualdade de condjçôcs a lodos os

concorrentes, coln cláusulas que estalreleçam obrigâçôcs dcpaSâmento,

mantidâs as corldições ef'etivas da proposta, nos telmos da lei, o qual

somepte permitirá as exigêocias de quali6caçào técnica e ccn.lómica

indispensáveis à sârantia do cumpdme_nJo das obrieações.
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Essa disposição se hamoniza com outras diretdzes constitucionais como o

principio da isonornia e com a própria ideia republicada de pressupor igualdade de

opotunidades a todos os individuos, sem discriminações desaffazoadas ou privilégios

indevidos.

Esse conjunto normativo não deixa dúvidas de que a licitação é a regra a ser

obsewada, sempre quo possível e adequado, üa medida gm que as hipóteses de contrataçâo

direta constifuem exceções e implicam redobrados cuidâdos em sua adoção, tanto âssim que t
Lei Í. 14.13312021 alterou o Código Pemlpara nele incluir o aftigo 3J7-E, prevendo scr crime

"adrnitir, possibilitar ou dâr câusa à contratação direta fola das hipóteses previstas cm lei",

rnâjorando as penâlidades para reclusão, de 4 a 8 anos, quândo comparado com o revogado

altigo 89 da Lei n. 8.666/93.

Deve sel destacado que a novel em seu adigo ?3 estabelece que na hipótese de

contütação direta indevida ocorrida con, dolo, fraude ou en o grosseiro, o contratado e o agente

público responsável responderão solidariamentg pclo dano ctusado ao erário, o qu9 sc alerlâ

expressamente tendo em vista o número de processos com esta nâtueza já anâlisados no

exercicio de 2023.

Sobre â dispensa iràtadâ ncste pâtecer, itnpendc dcstacar quc â NLLC disciplinâ
quc:

Án. 75. E dispcnsável a licitaça'o.

! - pata coatÍatação que envolva valores iaferioÍes a R§
125.451,15 (cento e virte e ciaao tuil quatroaentoi e cibquenta e uD)

reais e quirze ceúavos) to caso de obras e serwços de eagenharia ou
de seÍuiços de nanuteltgão de veículos autofioÍores;
g - pan contÍatacão oue envolva valores iníeriores a R§ 62.725.59
(sesseúa e dois üil. setecentos e viata e cinco reais e aipqueata e nove
oêatavosl. no caso de outros serviÇos a aompms, Grifo Nosso

Para sc cvita| o "Íiacionanlcnto dc dcspcsas", a 1ci trouxc critérios a seleDr
considcÍâdos para quc seja veriÍicâdo o lilnile de lorna conco itânte coln o dispostLr lcirn:r.
Veja-sei

§ l'Pâra fins dc âl'erição dos valores que atcndxn aos limitcs
rcfeddos nos incisos I c ll do capul dcsrc aftigo, develào ser
observados:

I - o somatório do que for despendido tro exeloíoio írnancciro pola
respectiva unidâde gêstorâ;

lI - o somatório da dêspesa realizada oom objotos do úesma
oatuÍeza, enteldidos como tâis âqueles relativos a conhatâções Do

mesmo ramo dc atiüdade.
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Essa disposição se harmoniza com o que vinha preconizando o próprio Tlibunal de

Contas da União - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento prévio dos gastos

anuais, de modo a cvitar o fracionamento de despesas de mesma üatureza, observando que o

valor limite pam as modalidades licitatórios é oumulativo ao longo do exercíoio finauceiro, a

fim de não extrâpolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 2o, e 24, inciso ll, da Lei n.

8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário).

Impende mencionar ainda, que o planejameoto da presente conhatâção e o
qualtitaiivo estimado noTenno deRefcrônciafoi elaborado pcla Secretaria Requisitante, tendo

sido efetuadâ a pesquisa de preços pelo departamento de compras.

O Termo de Referência deve ser elaborado seguilldo as direhizes estabelecidas no

inciso xxIII do caput do art. 6'e §t' do aÍt.40 da Lei n' 14,133/2021, de forma a delimitar
quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, apÍesentar restrições que comprometa a

competitividade entre fomecedores.

Outrossinl o feito deve ser instruído Íos moldes do Decreto Municipal que

regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n'009/2023 do TCM/GO e com todos os

documentos exigidos pelo art. 72, assim redigido:

AÍ. 72. O proccsso de contrâtação dil'eta, que colúpreende os cnsos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser inshuido com os
seguintes docunlentos:

I - documento de fomalizaçâo de demanda o, se for o caso, cstudo
técnico preliminar, ânálise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deveú ser calculada na lolma
estobelecida no aú. 23 desta Lei;
III - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, quo

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstmção da cornpatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o conhatado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado; VII -justificativa de preço;
VIII - âutorização da autoridade competente,

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decouente do contrato deverá ser divulgado e mântido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

A NLLC também estabelcce a imprescindibilidade de contratação em valores
praticados no mercado. Vejamos:

Aft. 23. O valor previameÍte estimado da contratação devcrá ser

bililiolo Ncw Yo,k S.tu.rc Brsincss. I l" Ândd, Slhs I 306/1.i07 Àl.t ll
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conrpâtivel coDi os valorcs pralicados pelo nlercado, collsiderlLdos os

preços constantcs dc bancos de dados públicos e as quanlidades ir screm

contrntadas, obseNadas a polcncial economia de escala c as

peculiaridades (lo local dc cxccução do objeto.

§ l' No proccsso licitfttório para aqLrisiçâo dc llens e contratação de

serviços eln get'al, conlorrle r'cgulân1erto, o valor eslin1âdo seÍá

definido com base no nlclhor prcço â1eÍido por meio da utilizâção dos

seguintes parâmctros, adotâdos dc lbnna combinada ou nâo:

I - composição de cuslos unilários mc oÍes ou iguais à rredian.r
do itern co[espondente no piLinclparl collsLrlta de pleços ou no banco
de preços em seúds disponívcis no l)ortal Nacionâl dc Conlrrlaçôcs
Públicas (PNCP);

II - contratrções silnilares feitâs pela Administraçào Pública, enr

execução olt concluídas no período cle I (urrl) arro ültcÍior à rlata dx
pesquisa de preços, inclusive lncdirnto sislema de

registlo de prcços, obseNado o indicc dc atualizaçào de preços

conespondente;
Ill - utilizrção de dados de pesquisa publicada cr nidiâ
especializada, clc tabcla dc rcfcrôncia lônnâl ente aprovâdÂ pclo Podcr
Execülivo fedelrl e dc sitios clcÍônicos especializados ou de (lominio
amplo, desde qLrc colrtenham a dâiâ c llola de acesso;

IV - pesquisn diÍeta com no minimo 3 (tr'ôs) folncccdorcs, nrcdiantc
solicilação lornral de colaçiio, desde (lue scjâ apÍesentadajuslilicativa
da escoll,a desses fomecedores e que não tenhâm sido obtidos os

oÍçamentos corll mais dc 6 (seis) nlcses de antecedência da rlata clc

divulgaçâo do cdital;
V - pesquisr na brse nacional dc notâs liscais eletrônicas, nr toflrllL
dc rcgulamcnto.
(...)

§ 3'Nas contlltrções Íealizadas por Municipios, Estados e l)ishito
F-ederal, desdc que nâo envolvam rcculsos du União, o valor
p(eviamente eslirnado da contratação, a quc sc rcleÍc o c,rpüt dcstc
artigo, podeú scr defirlido por meio dr utilização de oulros sislenras cle

custos adotados pelo respeclivo ente fedemtivo.

§ 4o Nas contlatações diretas por inexigibilidadc ou por (lispcnsà,

quando não tor possívcI estilnar o vâlor do objeto na lonna estaL)elecidiL

nos §§ 10,20 e 3o deste al.tigo, o contrâtado devcr'á comprova|
previamente que os preços estão em oonlonnidâdc com os prittic:]dos
ern contratações semelhanles de objclos dc mcsma úâtu1czâ, pLrr rnciL,

da apresentâção de notas fiscais e»itidas para outros contrataDlcs no
periodo de alé i (um) nno ânterior à dâta dâ contrl]taçio pela

Adninistração, ou por outro mcio idônco-

Pa1.a o Tribunal dc Contas da União, a Dosqqisa dc Dreços é. ainda. o procc4imento
pÍévio e hdisDensável à verificaÇâo de existêÀcia de reoursos suficietrtes Dara cobÍir dclpesas

decorentes de contÍataoão pública.
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Sobre o tema, o Plenário do Tribunal de Contas da União, no âmbito do Acórdão
n" 1875/2021, de Íclatoria do Ministlo Rêimundo Careiro, novamcntc afirmou que as pesquisas

dc prcços paÍa aquisiçào dc bcns c conirataçào cle seniços etl geral dcvcm scr bascadas err
umÂ'cestii dc preços", tendo pr'eferôncjâ os plcços públicos, oriundos de oLltros cefiâ tcs, alôm

de alertâr clue, â Desquisa de preÇos feita exclusivâmente iLlnto â lomccedores. deve ser ulilizadit
eur irltinlo caso, na exlrema ausência de preÇos públicos ou ccstas de preÇos relerepciill:.

No ciello julgado, a pcsquisa dc prcços leita exclusivamentc junto a folncccdotcs
i-oi, portanto, objeto de críticâs. UIra vez mais, o TCU afimloú ô fl"gilidadc da pcsquisa de
prcços supoftada apcnas orçarnentos fonrecidos pelo mercatlo, porquc os lorneccdotes podetrr

inÍlar'os velorcs corn vislls â najorar o valor dc rcferêncir que será usado para avali çào das

lrropostas, de maneira que deve ser a exceção, especialmenle em scruiÇos, pois, via dc regr-a,

incoryom a vaÍiaÇão pâra maior, o que podc gerar o risco de que a adrninisttaÇão contrNtc conr
prcços clcvados.

Há algum tcmpo o TCU abrndonou scu inicial cntendiDento, constrLtido clialltc da
ausência dc Íegras dcklhâdas na Lei 8.666/93, que se apoiaYa na pesquisajunto a fonleccdores
(AC l5?3/200Íl e AC 2361/2009, ambos do Pleuário).

O Plenário delcndia, em inúlrcras ocasiôes, corl1o se vê no Acórdão 2.I3(ri1006, a

rcalizaçio dâ pesquisa de preços baseada de, no mínino, três orçanlentos dc lomcccdorcs
distintos, sob pena de r-epetição do certanre.

Ainda ncstc sentido, o TCM/GO assinr se posicionou:

Súmulâ no 13

O levatrtameDto inicial de preços coDstihri etapa essencial e

iÀdispeNável da contratação pública, deveúdo htegÍar o projeto básico

ou o termo de referêlcia e, prioritariamentB. balizar-se pelos precos

praticados tro âmbito dos órsãos e entidades da Admidstração l\blica

Logo, deve sel, obrigatoriamente, ser levantado os valores praticados no merlado,
utilizando-se pÍioritariamente a c€sta de preços, tendo como referência os valores praticados
pelos entes públicos e, em último caso, três orçamentos.

^dcnrâis, 
jmpodallte rcssallar, o rece[le julgndo do Tribunal dc Contits da

União, Acórdão 356912023 - Seg:'»da Câmam, que entelldeu: "Para fiDs de excrcicio do
poder sâncionatório do TCU, pode scr tipificada corno eiro grosseiro (art. 28 do DecrcLolei
4.65711942 Lindb) a elabo|ação do orçanrento cstinrado da lioitaçào scm o

dinlensionamenlo adequado dos qu{ntilativos e com bÂse em pes{luisâ de meÍcado
cxclusivanlcrltc junio a potcnciâis ÍblnccedoÍes, seln considerâr contütÂções sjrrilrles
reiLlizâdas pela Adlninistração Pública, propiciando a ocoÍrôncia substancial sobrepreço no
orÇârncnto do ccfiamc."

Dc outÍâ sorte, cumpÍe-|os salientar qlre a empresa dcverá apreser)taÍ os

docurclrtos plcvistos no Ârtigos 66 a 70 da Lei n" 14.133/2021, rclâtivas à qualificrçào: I -

Edilicio Ncw York Squarc ULsincss- I-1" AndaÍ, Srhs 1.306/1.30? 
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iuÍídicâ;II - técnica; III - fiscal, social c t|abalhistai IV - econômico-firranceira, uma vez clue as

irrfoünações trazidas a esta assessoria rleste momcnto são insuficientes para collfil:,lrrçlo dc

rtcndinlento destes lequisitos.

Assim, a 
^dministraçâo 

conh'atando com as emprcsas que tetn regularidÂde llscal,
N nrotivâçiio será objetivanleute deteclável, mzào pcla qual será desnecessá o tttt't icr'mo dc

lustificação do mesrlo, develdo ser analisado se a cúrpresa dctérr os requisitos rníniuros dc

qualificação túcnica c financoir-a.

A minuta prévia tlo contlâto nào lbi encarninhadir pam fins dc análise, nào serrdo

rlenrais rlestacar' qucr

Art. 95. O instrulrento de cotrtrâto é obrigatório. solvo úalqcgl@lQ§

hipóteses. em que a AdministlaÇão poderá substituí-lo Dor outo
iüstnuneÀto hábil. como caÍa-ooÀhato. nota de empeúho de desDcsa.

autorizâÇão de compra ou ordeú de execuaão de soryiÇo:

I - dispeNa de licitâÇão em razão de valor:

II - comDras com eüheqa imediata e intcEal dos betrs adquiridqs gle§
quais não resútem obdeâÇões futuâs. iúclusive quanto a asqistêpcia

técl1ica. indepen4g!l!E!19!!9jq§9Uf alor.

§ I" Às hipótescs de sLrbstiluição do irstnLmenlo do contrâlo, âplica-sc,

no que coubel, o disposto no ârt. 92 dcsta Lei.

§ 2'É rrulo e dc nenhunr eÍ!ito o conhato veúal conl a Adnrinlslração,

salvo o de pequenas colrpms ou o de prestaçào de selviços dr pronto

pâgamento, assiln entendidos aquelcs de valor não superior a R$

I0.000,00 (1ez nril leais).

Logo, pode o contrato scL substiiuído p.rrâ llns dc dispcnsa cm râzão do valor,
orjentando-se que os elementos do docurrcnto que o subsinra confeÍ ra, no que coLlbcr as

exigências discÍiminadas no ârt. 92:

Afi. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleÇam:

I - o objeto e se s elementos caracteristicos;

II - â vinculaçâo âo edital de licitação e àproposta do licitante vencedor

ou ao ato que tiver autorizrdo a contratação direta e à respectiva

proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contÍato, inclusive quanto aos

casos omi§sos;

Ldiilcio N€w YoÍk Squ re Büsincss. 13" 
^ndnr, 

Sâlls I 30ó/1.107 
^ld 

ll

^! 
l16 - 797 - Sl. Sül ' Goiâni. - GO - tEP: 74.091-250

N
º P

rocesso: 2025035419  U
suário: C

A
T

IA
 E

LA
IN

A
 G

O
D

O
I - D

ata: 14/11/2025 08:22  P
ágina: 31



? TOLEDO
MOREIRA
ADVOGADOS
ASSOCIÁDOS

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e âs condiçôes de paganrcrrto, os critérios, a data-base e Íl

periodicidade do reajustamento de prcços e os cÍitérios de atualização

monetária entre a data do adimplemerúo das obrigações e a do eleliyo
pagamerto;

VI - os critérios e â periodicidade da medição, quando for o caso, e o

prazo para liquidação e para pagaÍnenio;

VII - os pnzos de inicio das etapas de execução, conclusâo, entrega,

observação e recebimcnto definitivo, quando for o caso;

VllI - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçâo da

classiÍicação furrcional programática e da categoria econômicâ;

IX - a mâtriz de risco, quando foÍ o caso;

X - o prâzo para rosposta ao pedido de repactuação de preços, quando

for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-fiÍlaoceilo, quando for o clso;

XII - âs garantiâs oferecidas para assegurarsua plena execução, quando

exigidâs, inclusive as que forem oferecidâs pelo contratado no cÀso de

antecipação de vÂlores a titulo de pagamento;

XIII - o prâzo de gârantia mínima do objeto, obseÍvados os prazos

mínimos estabeleoidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e assistêflcia têcnica, quando for o caso;

XIV - os dirciros e as responsabilidades das pades, as penalidades

cabiveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condjções de impoftação e a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigagào do contratado de manteÍ, durante loda a execução do

contrato, em cornpatibilidade com as obrigações por ele assulridas,

todâs as condições exigidas para a habilitaçío na licitaçâo, ou parâ â

quâlifi cação, na conhatação direta;

XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outras nonnas específicas, pala
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É o Parcccr.

pessoa com deficiência, para reabilitâdo dâ Previdência Social e para

apreodiz;

XVIII - o modelo de gestão do contlato, observados os reciuisitos

defi nidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Por fim, recomenda-se a imcdiata publicação do ato declarató o de dispcnsa na
imprensa oficial do município e sítio eletrónico oficial como condição essencial de eficácia do
inshumento, bem ainda ser encamiihada via platafoma COLARE ao TCM/GO, llos termos

consignados na IN n' 009/2023:

AÍt. 40 Todos os procedimentos de contratação e de êxecuçáo

contratual, independentemente da fonte de recursos ou da legjslaÉo qus os

embase, deveráo ser enviados ao TCITGO pola plataJorma COLARE, na Íorma e

no prazo previstos na lnstruÇão Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outra que a substilua.

rv - coNcl,usÃo

Pelo exposto, atendidas as fomalidades legais, inexiste óbice ao prossegLrimento

do processo desde que atendidas as lormalidades contidas na parte de fundamentâção do

presente paÍecer', benr como a soma deste com contratação anterior objetos de mesma natureza,

entendidos como aqueles dgntro do mesmo mmo de atividade, denho deste exercicio financeiro
nâo exceda a quântia de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e

cinquenla e nove centavos).

Goiatuba, 05 de novembro de 2025.

Pefuo Pr .,.:lo de Toledo Morcira.
()AB/GO 28.380

CoDsultor Jurídico
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